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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 15/2026 
EDITAL DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 09/2026 

 
PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS – ME, EMPRESAS DE PEQUENO 

PORTE – EPP, MICROEMPREENDEDORES INDIVIDUAIS – MEI OU EQUIPARADAS 
 

Tratamento prioritário de até 10% com relação a melhor proposta válida para empresas 
locais ou regionais, sendo priorizadas, inicialmente, as sediadas em âmbito local. 

 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: ART. Nº 75, INCISO II DA LEI Nº 14.133/2021 

 
O MUNICÍPIO DE CORDILHEIRA ALTA (SC), pessoa jurídica de direito público interno, inscrita 
no CNPJ sob o n.º 95.990.198/0001-04, e o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, inscrito no CNPJ 
nº 11.427.163/0001-71 no uso de suas atribuições, TORNAM PÚBLICO que realizarão licitação 
na modalidade Dispensa de Licitação, processada e julgada consoante art. 75, II da Lei nº. 
14.133/2021 e as exigências estabelecidas neste Edital, conforme os critérios de julgamento 
menor preço por LOTE e procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a melhor proposta, 
observadas as datas e horários discriminados a seguir: 
 

DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DA 
PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO: 

DIA 02/02/2026, ÀS 09:00 HORAS 

REFERÊNCIAS DE HORÁRIO: HORÁRIO DE BRASÍLIA – DF 

ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO DA 
PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO: 

licitacoes@pmcordi.sc.gov.br  
 

ENDEREÇO PARA O PROTOCOLO FÍSICO Rua Celso Tozzo, n° 27, Bairro Centro, CEP 
89.819-00, Cordilheira Alta/SC 

LINK DO EDITAL: https://pmcordi.sc.gov.br/licitacoes/  

 
1. DO OBJETO 

1.1. Constitui o objeto desta Dispensa, AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO/SUBSTITUIÇÃO DE 
BATERIAS ESTACIONÁRIAS DESTINADAS A ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL E O FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE. 
 
1.2. Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos: 
1.2.1 – ANEXO I – MEMORIAL DESCRITIVO  
1.2.2 - ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA 
1.2.3 - ANEXO III - DECLARAÇÃO UNIFICADA 
 
2. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

2.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento do Poder Executivo Municipal de Cordilheira Alta/SC, para 
exercício de 2026, na classificação abaixo: 

Entidade: FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE CORDILHEIRA ALTA 

mailto:licitacoes@pmcordi.sc.gov.br
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12.000 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
12.001 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
1001 - SAÚDE COM QUALIDADE  
10.301 - Saúde / Atenção Básica  
2.069 - MANUT. DAS ATIVIDADES DA SAÚDE 
1.500.1002.0000 - RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS - SAÚDE 
8 - 3.3.90.00.00.00.00.00 - APLICAÇÕES DIRETAS 1.500.1002.0000 - RECURSOS NÃO VINCULADOS DE 
IMPOSTOS – SAÚDE 
 
03.000 - SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO FAZENDA E PLANEJAMENTO  
03.001 - SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO FAZENDA E PLANEJAMENTO  
402 - ADMINISTRAÇÃO GERAL  
4.122 - Administração / Administração Geral  
2.035 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE ADM., FAZENDA E PLANEJAMENTO  
15 - 3.3.90.00.00.00.00.00 - APLICAÇÕES DIRETAS 1.500.0000.0000 - RECURSOS NÃO VINCULADOS DE 
IMPOSTOS 
 
3. DO VALOR ESTIMADO 

3.1. - O custo estimado total da contratação é de R$ 4.378,00 (quatro mil e trezentos e setenta 
e oito reais). 
 
4. PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE 
PREÇO/COTAÇÃO: 

4.1. A presente DISPENSA ficará ABERTA POR UM PERÍODO DE 03 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, a 
partir da data da divulgação no site, e os respectivos documentos deverão ser encaminhados ao 
e-mail: licitacoes@pmcordi.sc.gov.br  preferencialmente fazendo referência a DISPENSA DE 
VALOR Nº 09/2026 ou via protocolo físico conforme Epígrafe. 

4.1.1. Poderão participar todas as microempresas ou empresas de pequeno porte interessadas 
pertencentes ao ramo de atividade relacionado ao objeto desta contratação, que atenderem a 
todas as exigências, especialmente o disposto no Termo de Referência, bem como o atendimento 
à documentação constante neste Edital de Dispensa de Licitação e seus anexos, de acordo com 
o art. 4º da lei 14.133/2021 e Lei Complementar 123/2006. 

4.2. Limite para Apresentação da Proposta de Preços: 02/02/2026 às 09:00hrs. 

4.3.  Forma de seleção e critério de julgamento da proposta: 

Será concedido tratamento favorecido, diferenciado e simplificado às microempresas, 

empresas de pequeno porte e equiparadas.  

Será concedida prioridade de contratação em até 10% (dez por cento) com relação a melhor 

proposta válida às microempresas, empresas de pequeno porte ou equiparadas que possuem 

sede em âmbito local ou regional, sendo priorizada, inicialmente, as sediadas em âmbito 

local, observada a ordem classificatória e respeitado o preço máximo previsto no edital, de 

acordo com o § 1º do art. 25 do decreto 141, de 04 de abril de 2023, alterado pelo decreto 

527, de 09 de outubro de 2025, que assim dispõe: 

mailto:licitacoes@pmcordi.sc.gov.br
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§ 1º Nas contratações públicas exclusivas às MPEs (art. 48, I, da LC 123/2006) ou nas cotas 

do objeto disputadas exclusivamente pelas MPEs (art. 48, III, da LC 123/2006), a 

Administração, justificadamente e cumpridos os requisitos do art. 49 da citada Lei, poderá 

pagar até 10% (dez por cento) a mais do melhor preço válido para contratar 

licitantes enquadradas como microempresas ou empresas de pequeno porte 

sediadas em âmbito local ou regional, prevalecendo sempre aquelas sediadas no 

âmbito local, respeitado o preço máximo previsto no edital, nos termos do art. 48, § 3º, da 

Lei Complementar n. 123, de 14 de dezembro de 2006, e do Prejulgado 2205 do TCE/SC. 

Para fins do disposto neste item, considera-se âmbito local as microempresas, empresas de 

pequeno porte ou equiparadas cuja sede encontra-se dentro dos limites geográficos do 

Município de Cordilheira Alta/SC; e âmbito regional as microempresas, empresas de pequeno 

porte ou equiparadas cuja sede encontra-se nos municípios que integram a Associação dos 

Municípios do Oeste de Santa Catarina – AMOSC. 

 

4.4. Exigências de habilitação: 

4.4.1 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:  

 

I. Habilitação  

a) Registro comercial, no caso de empresa individual, ato constitutivo, estatuto ou contrato 

social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso 

de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, 

inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria 

em exercício, decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

b) Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

c) Cópia da Cédula de identidade/CPF;  

II. Habilitação fiscal, social e trabalhista  

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 

Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 
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termos da Portaria Conjunta n.º 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal 

do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-

A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n.º 5.452, de 1º de maio de 

1943; 

e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal / Distrital do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual. 

III. Qualificação Econômico-Financeira  

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n.º 

14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

OBS: Para fins de habilitação o agente de contratação também verificará quanto à existência de sanção que 

impeça a participação da empresa, mediante consulta ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas – CEIS e Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP. A consulta aos cadastros será 

realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, nos termos do art. 12 da Lei nº 

8.429/1992. Caso reste configurada a ocorrência de alguma das vedações será declarado o impedimento de 

sua participação/inabilitado. 

 
4.5. Proposta de Preço/Cotação: 

4.5.1 A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no Anexo II deste 
Edital. 

4.5.2 As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste Edital 
serão desconsideradas julgando -se pela desclassificação. 

4.5.3 Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, constantes neste Edital. 
Devendo obedecer ao valor estipulado pela administração. 
 
5. DO PAGAMENTO E PRAZO DE ENTREGA 

5.1. O pagamento ocorrerá em até 30 (trinta) dias após a entrega / execução, mediante 
apresentação de nota fiscal e após atesto do setor competente, nos termos da Lei Federal nº 
14.133/2021. 

5.2. Para realização dos pagamentos, o licitante vencedor deverá manter a regularidade fiscal 
apresentada durante processo de habilitação. 

5.3. O prazo e forma de entrega será de acordo com o prazo que consta no Termo de 
referência. 
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6. DAS SANÇÕES 

6.1. O fornecedor estará sujeito às sanções administrativas previstas na Lei Federal n. 14.133, de 
1º de abril de 2021, e em outras legislações aplicáveis, sem prejuízo da eventual anulação da nota 
de empenho de despesa ou da rescisão do instrumento contratual. 
 
7. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

7.1. Poderá o Município revogar o presente Edital da Dispensa, no todo ou em parte, por 
conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente 
justificado. 

7.2. Eventual revogação ou anulação do procedimento de intenção de Dispensa de Licitação, não 
gera direito à indenização, ressalvada o disposto no parágrafo único do art. 71 da Lei Federal nº 
14.133/2021. 

7.3. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência do licitante proponente, 
salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e devidamente aceito pelo Município. 

7.4. A contratação será efetuada por nota Empenho/ que será equivalente ao contrato. 

7.5. O presente processo está dispensado de parecer jurídico de acordo com a portaria 01/2023. 

Município de Cordilheira Alta (SC), em 27 de janeiro de 2026. 

 
 
 
 

LUIZ CARLOS GIORDAN 

Prefeito Municipal em exercício 

 

 

 

 

JULIANA BORDIGNON TOZZO 

Gestora do Fundo Municipal de Saúde de Cordilheira Alta 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 15/2026 
EDITAL DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 09/2026 

 

ANEXO I  

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 

1.1. Definição do objeto: 

No âmbito da Secretaria Municipal de Saúde, pretende-se a contratação de empresa especializada para o 

fornecimento e a instalação/substituição de 01 (uma) bateria estacionária original 12 V – 185 Ah, 

destinada à Câmara de Vacinas (conservação de imunobiológicos) marca Biotecno, equipamento BT 

1100/340, nº de série 2014.0418, com entrega e substituição na Sala de Vacinas, incluindo garantia 

conforme fabricante e comprovação de conformidade/certificação aplicável (Inmetro). A substituição 

tem por finalidade assegurar a manutenção da temperatura adequada e a integridade dos 

imunobiológicos, mitigando riscos decorrentes de falta/oscilações de energia elétrica e de variações 

térmicas que possam comprometer a eficácia das vacinas, tendo a necessidade sido identificada em revisão 

preventiva e calibração realizada em 07/2025. 

Já no âmbito da Secretaria de Administração, Fazenda e Planejamento, a contratação abrange a 

aquisição e a substituição, com diagnóstico e comissionamento, de banco de baterias para sistema de 

energia ininterrupta (nobreak) e módulo de baterias externo, destinados à sustentação de infraestrutura 

crítica (servidor), visando recompor banco em 24 Vcc / 40 Ah, compatível com o Nobreak SMS Power 

Sinus II (uPS2400BiFX – 2400 VA) e com o Módulo de Bateria II – 24 V / 40 Ah, incluindo 

instalação/substituição, testes pós-instalação, relatório técnico, destinação ambientalmente 

adequada das baterias substituídas e garantia mínima de 12 (doze) meses. A medida se justifica pela 

perda de desempenho/autonomia do banco atualmente instalado, o que reduz a confiabilidade do 

sistema e pode ocasionar interrupção de serviços, risco de perda de dados e paralisação de atividades 

essenciais. 

1.2. Estimativa das quantidades: 

LOTE 01 – Secretaria de Saúde 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 
UNID. DE 

MEDIDA 
QUANT. VALOR UNIT. VALOR TOTAL 

01 

BATERIA 12V 185AH ESTACIONÁRIA 

ORIGINAL- para Câmara de Vacinas- 

marca Biotecno- Equipamento: BT 

1100/340 nº de serie 2014.0418. 

Und 01 R$ 2.490,00 R$ 2.490,00 

Valor total estimado do lote: R$ 2.490,00 

LOTE 02 – Secretaria de Administração, Fazenda e Planejamento 
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02 

BATERIA original selada estacionária para Nobreak SMS Power Sinus II – 

uPS2400BiFX (2400 VA). Com substituição/instalação, diagnóstico prévio, 

testes pós-instalação e relatório técnico, incluindo retirada e destinação 

adequada das baterias substituídas. Garantia mínima de 12 meses. 

Continuidade operacional: caso seja necessária a retirada temporária do 

nobreak/módulo do local ou a indisponibilidade do equipamento durante o 

serviço, a contratada deverá disponibilizar e instalar equipamento 

substituto temporário (nobreak/banco equivalente e compatível com a 

carga atendida), mantendo o fornecimento de energia condicionada ao 

servidor e demais cargas essenciais, até a conclusão do serviço e 

reinstalação/retorno do equipamento original; 

  

Und 02 R$ 379,00 R$ 758,00 

03 

BATERIA original selada estacionária compatível com Módulo de Bateria 

II – 24 V / 40 Ah (SMS). Com substituição/instalação, diagnóstico prévio, 

testes pós-instalação e relatório técnico, incluindo retirada e destinação 

adequada das baterias substituídas. Garantia mínima de 12 meses. 

Continuidade operacional: caso seja necessária a retirada temporária do 

nobreak/módulo do local ou a indisponibilidade do equipamento durante o 

serviço, a contratada deverá disponibilizar e instalar equipamento 

substituto temporário (nobreak/banco equivalente e compatível com a 

carga atendida), mantendo o fornecimento de energia condicionada ao 

servidor e demais cargas essenciais, até a conclusão do serviço e 

reinstalação/retorno do equipamento original; 

  

Und 02 R$ 565,00 
R$ 

1.130,00 
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Valor Total estimado do lote 02 
R$ 

1.888,00 

 

1.3. Natureza do Objeto: 

1.3.1. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 

descrita no Estudo Técnico Preliminar. 

 

1.4. Prazo de Contratação e índice de reajustamento: 

1.4.1. Prazo de vigência da contratação é de 30 (trinta) dias contado da data de assinatura do 

contrato na forma do artigo 105 da Lei n.° 14.133, de 2021. 

 

2. JUSTIFICATIVA E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 

2.1. A Fundamentação da contratação encontra-se pormenorizada nos Estudos Técnicos 

Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO, CONSIDERANDO TODO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

 

3.1.      A descrição da solução como um todo se encontra pormenorizada nos Estudos Técnicos 

Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

4.1. Exigências de Amostra: 

4.1.1. Não serão exigidas amostras. 

 

4.2. Subcontratação: 

4.2.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual 

 

4.3. Garantia da Contratação: 

4.3.1. Não haverá exigência da garantia da contratação. 
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5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

5.1. Condições, prazos e local de Entrega: 

5.1.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias, contados da data de recebimento da 

autorização de fornecimento. 

5.1.2. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: 

5.1.3. Lote 01 na UBS Francismar Severino Tozzo nº 619, Bairro Rosa Linda, Cordilheira Ata/SC. A 

entrega e instalação do objeto deverá ser efetuada em até dias úteis, das 07h30 às 11h30 – 13h00 

às 17h00. 

5.1.4. Lote 02 e 03 na Prefeitura Municipal de Cordilheira Alta/SC, Rua Celto Tozzo número 27, 

centro, Cordilheira Alta/SC. A entrega e instalação do objeto deverá ser efetuada em até dias úteis, 

das 08h00 às 12h00 – 13h00 às 17h00. 

 

5.2. Garantia, Manutenção e Assistência Técnica: 

5.2.1. O prazo de garantia é de 12 meses (cada bateria) 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 

6.1. O contrato ou instrumento equivalente deverá ser executado fielmente pelas partes, de 

acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei n.º 14.133, de 2021, e cada parte responderá 

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato ou instrumento 

equivalente, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 

fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 

de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
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contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

outros. 

6.6. Fiscalização: 

a)      A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) Tatiana Ribeiro 

de Oliveira, Técnica em Enfermagem, e Luiz Fernando Tozzo Gallon, Gerente da 

Administração Financeira fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n.º 14.133, 

de 2021, art. 117, caput). 

6.6.1. Cabe ao fiscal do contrato: 

a) acompanhar a execução do contrato para que sejam cumpridas todas as condições 

estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração; 

b) anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou 

dos defeitos observados; 

c) Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, emitir notificações para a correção da 

execução do contrato, determinando prazo para a correção;  

d) informar ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou 

adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 

saneadoras, se for o caso; 

e) No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 

comunicar o fato imediatamente ao gestor do contrato; 

f) comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 

responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual; 

g) verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o 

empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 

aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

6.6.2. Cabe ao Gestor do Contrato 

a) coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 

contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 

contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do 

contrato para fins de atendimento da finalidade da administração; 

b) acompanhar os registros realizados pelo fiscal do contrato, de todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência; 
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c) acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 

empenho de despesa e pagamento, e anotar os problemas que obstam o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais; 

d) emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal de contrato, quanto ao 

cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 

execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 

penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações; 

e) tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização 

para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei n.º 

14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso; 

f) elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham 

justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 

atividades da Administração;  

g) enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos 

termos do contrato. 

 

7. CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO E DE PAGAMENTO 

 

7.1. Recebimento Provisório e Definitivo: 

7.1.1.      Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

7.1.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na 

proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da 

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento 

da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da 

qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

7.1.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 
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7.1.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n.º 14.133, de 2021, comunicando-se à 

empresa para emissão de Nota Fiscal no que for pertinente à parcela incontroversa da execução 

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.1.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins 

do recebimento definitivo. 

7.1.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 

 

7.2. Prazo de pagamento: 

7.2.1. O(s) pagamento(s) será(ão) realizado(s) em até 30 dias após o aceite da nota fiscal ou 

documento equivalente.  

7.3. Quando do pagamento será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

7.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

8.      FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

 

8.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta: 

8.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade DISPENSA sob a forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR 

PREÇO POR LOTE, com abertura de 03 (três) dias de novas propostas. 

8.1.2. Fundamento legal: 

Art. 75. É dispensável a licitação: 
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[...] 

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta 

mil reais), no caso de outros serviços e compras; Vigência (Vide Decreto nº 

12.807, de 2025). 

 

8.1.3. Será concedido tratamento favorecido, diferenciado e simplificado às microempresas, 

empresas de pequeno porte e equiparadas. 

 

8.1.4. Será concedida margem de prioridade de 10% com relação a melhor proposta válida 

às microempresas, empresas de pequeno porte ou equiparadas que possuem sede em âmbito 

local ou regional, sendo priorizada, inicialmente, as sediadas em âmbito local, observada a 

ordem classificatória e respeitado o preço máximo previsto no edital, de acordo com o § 1º 

do art. 25 do decreto 141, de 04 de abril de 2023, alterado pelo decreto 527, de 09 de outubro 

de 2025, que assim dispõe: 

 

§ 1º Nas contratações públicas exclusivas às MPEs (art. 48, I, da LC 123/2006) ou 

nas cotas do objeto disputadas exclusivamente pelas MPEs (art. 48, III, da LC 

123/2006), a Administração, justificadamente e cumpridos os requisitos do art. 49 

da citada Lei, poderá pagar até 10% (dez por cento) a mais do melhor preço 

válido para contratar licitantes enquadradas como microempresas ou 

empresas de pequeno porte sediadas em âmbito local ou regional, 

prevalecendo sempre aquelas sediadas no âmbito local, respeitado o preço máximo 

previsto no edital, nos termos do art. 48, § 3º, da Lei Complementar n. 123, de 14 

de dezembro de 2006, e do Prejulgado 2205 do TCE/SC. 

 

8.1.4.1. Para fins do disposto neste item, considera-se âmbito local as microempresas, empresas de 

pequeno porte ou equiparadas cuja sede encontra-se dentro dos limites geográficos do Município 

de Cordilheira Alta/SC; e âmbito regional as microempresas, empresas de pequeno porte ou 

equiparadas cuja sede encontra-se nos municípios que integram a Associação dos Municípios do 

Oeste de Santa Catarina – AMOSC. 

 

8.2. Exigências de habilitação: 

8.2.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

 

I.Habilitação jurídica: 

a) Cédula de identidade;  
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b) Registro comercial, no caso de empresa individual, ato constitutivo, estatuto ou contrato 

social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 

sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, inscrição 

do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício, 

decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 

quando a atividade assim o exigir. 

- Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

II.Habilitação fiscal, social e trabalhista: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa 

da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos 

da Portaria Conjunta n.º 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil 

e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n.º 5.452, de 1º de maio de 1943; 

e) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual. 

f) Prova de regularidade com a Fazenda municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa 

à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

- Qualificação Econômico-Financeira: 

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n.º 

14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

Empresas em recuperação judicial ou extrajudicial ou cuja falência tenha sido declarada, que se 

encontram sob concurso de credores ou em dissolução ou em liquidação, com plano de recuperação 

deferido e homologado judicialmente, que apresentarem certidão positiva deverão apresentar ainda 

certidão de aptidão financeira emitida pela instância judicial competente, que ateste que a 

interessada está apta econômica e financeiramente a participar de licitação nos termos das Leis 

14.133/2021 e 11.101/2005. 

 



 

RUA CELSO TOZZO, 27 CEP: 89.819-000 – FONE: (49) 3358-9100 – CORDILHEIRA ALTA – SC 

www.pmcordi.sc.gov.br 

 

9.      ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 4.378,00 (quatro mil e trezentos e setenta e 

oito reais), conforme custos unitários dispostos na tabela acima. 

 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no orçamento do respectivo órgão público. 

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

 

Entidade: FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE CORDILHEIRA ALTA 

12.000 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

12.001 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

1001 - SAÚDE COM QUALIDADE  

10.301 - Saúde / Atenção Básica  

2.069 - MANUT. DAS ATIVIDADES DA SAÚDE 

1.500.1002.0000 - RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS - SAÚDE 

8 - 3.3.90.00.00.00.00.00 - APLICAÇÕES DIRETAS 1.500.1002.0000 - RECURSOS NÃO VINCULADOS 

DE IMPOSTOS – SAÚDE 

 

 

03.000 - SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO FAZENDA E PLANEJAMENTO  

03.001 - SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO FAZENDA E PLANEJAMENTO  

402 - ADMINISTRAÇÃO GERAL  

4.122 - Administração / Administração Geral  

2.035 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE ADM., FAZENDA E PLANEJAMENTO  

15 - 3.3.90.00.00.00.00.00 - APLICAÇÕES DIRETAS 1.500.0000.0000 - RECURSOS NÃO VINCULADOS 

DE IMPOSTOS 
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11. RESPONSABILIDADES DO CONTRATADO 

 

11.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de referência, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

11.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078, de 1990); 

11.3. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 48 horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

11.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior (Art. 137, II, da Lei n.º 14.133/2021) e prestar todo esclarecimento ou 

informação por eles solicitados; 

11.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

11.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade 

a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará 

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

11.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 

contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:  

1) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

2) Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  

3) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio 

ou sede do CONTRATADO;  

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

11.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere 

a responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto do contrato; 
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11.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual; 

11.10. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 

de terceiros; 

11.11. Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

11.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como 

as reservas de cargos previstas na legislação (Art. 116 da Lei n.º 14.133/ 2021); 

11.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere à cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 

do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (Art. 116, 

parágrafo único, da Lei n.º 14.133/2021); 

11.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato;  

11.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 

o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no 

art. 124, II, d, da Lei n.º 14.133/2021; 

11.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do CONTRATANTE; 

 

12. RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 

 

12.1. São obrigações do CONTRATANTE, exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas 

pelo CONTRATADO; 

12.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência; 

12.3. Notificar o CONTRATADO por escrito sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às 

suas expensas; 

12.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

CONTRATADO; 
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12.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que for pertinente à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 

controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme 

o art. 143 da Lei n.º 14.133/2021; 

12.6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente à execução do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no Contrato e no Termo de Referência; 

12.7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei;  

12.8. Cientificar o órgão de representação da Controladoria Geral do Município para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO; 

12.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 

12.10. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

 

13. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.º 14.133/2021, o CONTRATADO que: 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Der causa à inexecução total do contrato; 

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

13.2.  Serão aplicadas ao CONTRATADO que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 
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a) Advertência, quando o CONTRATADO der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (Art. 156, §2º, da Lei n.º 14.133/2021); 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 

“c” e “d” do subitem acima deste contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave (Art. 156, § 4º, da Lei n.º 14.133/2021); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, 

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (Art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021). 

d) Multa: 

I.     Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

II.O atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 

137 da Lei n.º 14.133/2021.  

III.Compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 

total do objeto. 

13.3. A aplicação das sanções previstas neste termo não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (Art. 156, §9º, da Lei n.º 14.133/2021); 

13.4. Todas as sanções previstas neste termo poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(Art. 156, §7º, da Lei n.º 14.133/2021); 

13.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (Art. 157, da Lei n.º 14.133/2021); 

13.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (Art. 156, §8º, da Lei 

n.º 14.133/2021); 

13.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

13.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei n.º 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar; 

13.6. Na aplicação das sanções serão considerados (Art. 156, §1º, da Lei n.º 14.133/2021): 
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a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) As peculiaridades do caso concreto; 

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

13.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n.º 14.133/2021, ou em outras leis 

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 

na Lei n.º 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (Art. 159 da Lei 

n.º 14.133/2021); 

13.8. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 

ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (Art. 160 da Lei n.º 

14.133/2021); 

13.9.  O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 

para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal 

(Art. 161 da Lei n.º 14.133/2021); 

13.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n.º 14.133/2021; 

13.11. Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de 

multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 

total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão, decorrentes deste mesmo 

contrato ou de outros contratos administrativos que o CONTRATADO possua com o mesmo órgão 

ora CONTRATANTE. 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 15/2026 
EDITAL DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 09/2026 

 
ANEXO II – PROPOSTA 

 

OBJETO: AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO/SUBSTITUIÇÃO DE BATERIAS ESTACIONÁRIAS DESTINADAS A 

ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL E O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE. 

 

LOTE 01 – Secretaria de Saúde 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 
UNID. DE 

MEDIDA 
QUANT. 

 

MARCA  
VALOR UNIT. VALOR TOTAL 

01 

BATERIA 12V 185AH ESTACIONÁRIA 

ORIGINAL- para Câmara de Vacinas- 

marca Biotecno- Equipamento: BT 

1100/340 nº de serie 2014.0418. 

Und 01 

 

  

Valor total estimado do lote:   

• Fornecedor se atentar a cotar obrigatoriamente a marca descrita no item - Biotecno 
 

 
 

LOTE 02 – Secretaria de Administração, Fazenda e Planejamento 
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ITEM ESPECIFICAÇÃO 
UNID. DE 

MEDIDA 
QUANT. 

 

MARCA  

VALOR 

UNIT. 

VALOR 

TOTAL 

02 

BATERIA original selada estacionária para Nobreak SMS Power Sinus II – 

uPS2400BiFX (2400 VA). Com substituição/instalação, diagnóstico prévio, testes 

pós-instalação e relatório técnico, incluindo retirada e destinação adequada das 

baterias substituídas. Garantia mínima de 12 meses. 

Continuidade operacional: caso seja necessária a retirada temporária do 

nobreak/módulo do local ou a indisponibilidade do equipamento durante o 

serviço, a contratada deverá disponibilizar e instalar equipamento substituto 

temporário (nobreak/banco equivalente e compatível com a carga atendida), 

mantendo o fornecimento de energia condicionada ao servidor e demais cargas 

essenciais, até a conclusão do serviço e reinstalação/retorno do equipamento 

original; 

  

Und 02 

 

  

03 

BATERIA original selada estacionária compatível com Módulo de Bateria II – 

24 V / 40 Ah (SMS). Com substituição/instalação, diagnóstico prévio, testes pós-

instalação e relatório técnico, incluindo retirada e destinação adequada das baterias 

substituídas. Garantia mínima de 12 meses. 

Continuidade operacional: caso seja necessária a retirada temporária do 

nobreak/módulo do local ou a indisponibilidade do equipamento durante o 

serviço, a contratada deverá disponibilizar e instalar equipamento substituto 

temporário (nobreak/banco equivalente e compatível com a carga atendida), 

mantendo o fornecimento de energia condicionada ao servidor e demais cargas 

essenciais, até a conclusão do serviço e reinstalação/retorno do equipamento 

original; 

  

Und 02 
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Valor Total estimado do lote 02 

R$ 

1.888,00 

 
 
Valor Global da Proposta: 

Validade da Proposta 60 dias; 

Despesas inerentes a impostos, tributos, contratação de pessoal e outros, correrão totalmente por 
conta da Empresa contratada; 

Razão social; 

Nº do CNPJ: 

Endereço: 

 O licitante ___________________________, inscrito no CPF/CNPJ nº ______________, 
DECLARA, nos termos do art. 63, § 1º, da Lei nº 14.133/2021, que a proposta econômica 
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 
na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da proposta. 

 Também DECLARA que o cálculo do valor da contratação considera taxa de risco 
compatível com o objeto da licitação. 

 Por ser expressão da verdade, assumo inteira responsabilidade por esta declaração, sob 
pena do art. 299 do Código Penal. 

(LOCAL), (DATA). 

 

_____________________________________ 

(LICITANTE – CNPJ/CPF 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 15/2026 
EDITAL DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 09/2026 

 

ANEXO III 

 

DECLARAÇÃO UNIFICADA 
 

(NOME DA EMPRESA), (CNPJ), declaro para os devidos fins, sob as penas da lei: 

a) Inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública; 

b) Enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, observado 
o disposto no art. 4º da Lei nº 14.133/2021; 

c) Pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação, estando 
ciente pela necessidade de manutenção das condições da contratação durante toda a execução 
do contrato até seu pagamento; 

d) Cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91, se couber; e 

e) Cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/2021 – inciso XXXIII do art. 
7º da Constituição Federal; 

f) Cumprimento da Lei nº 13.709/2018 – LGPD. 

g) Que não possui vínculo, até terceiro grau, com funcionário público do município de Cordilheira 
Alta/SC. 

 

Declaro que o referido é verdade sob as penas do art. 299 do Código Penal. 

                                                                                                         (LOCAL), (DATA) 

 

____________________________________ 

(NOME DO FORNECEDOR – CNPJ/CPF) 

 

 

 


		2026-01-27T15:51:11-0300
	LUIZ CARLOS GIORDAN:93370067900


		2026-01-27T15:52:13-0300
	JULIANA BORDIGNON TOZZO:03785352930




